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INDICAÇÃO nº 182/2026
Indica ao Poder Executivo a criação da Plataforma Municipal de Agendamento de Consultas, Exames e Procedimentos a serem realizados na Rede Pública de Saúde do Município de Uruguaiana, e dá outras providências.
Documento _____
Senhor Presidente,

Senhoras Vereadoras,

Senhores Vereadores:

O Vereador MANO GÁS, vem respeitosamente, nos termos do artigo 155 do Regimento Interno desta Casa Legislativa INDICAR que, após aprovado  FORMDROPDOWN 
, seja enviada correspondência ao Exmo. Sr. Prefeito, para que crie a Plataforma Municipal de Agendamento de Consultas, Exames e Procedimentos a serem na Rede Pública de Saúde do Município de Uruguaiana.
JUSTIFICATIVA

                   A presente indicação visa instituir uma Plataforma Municipal de Agendamento de Consultas, Exames e Procedimentos a serem realizados na rede pública de saúde do Município de Uruguaiana, buscando modernizar e humanizar o acesso da população aos serviços de saúde.


             É de conhecimento público a realidade enfrentada diariamente pelos cidadãos que, muitas vezes ainda durante a madrugada, enfrentam filas extensas nas unidades de saúde na tentativa de conseguir uma simples consulta médica ou encaminhamento para exames. Tal situação representa não apenas desconforto físico, mas também afronta à dignidade humana, especialmente para idosos, pessoas com deficiência, gestantes e trabalhadores que precisam abandonar suas atividades laborais para buscar atendimento.


        A criação de uma plataforma digital permitirá maior organização dos serviços, transparência nas filas de espera e melhor aproveitamento das vagas disponíveis, reduzindo significativamente transtornos e deslocamentos desnecessários da população.
Além disso, a informatização do sistema de agendamentos contribuirá para a eficiência administrativa da Secretaria Municipal de Saúde, possibilitando controle mais preciso da demanda reprimida, redução de faltas e maior celeridade nos atendimentos.


             O avanço tecnológico deve ser utilizado em benefício das pessoas, especialmente na área da saúde pública, onde o acesso rápido e digno ao atendimento pode representar qualidade de vida e, muitas vezes, a própria preservação da vida humana.

Uruguaiana, 25 de maio de 2026. 

Ver.MANO GÁS
Bancada Republicanos

PROJETO DE LEI Nº _____, DE 25 DE maio DE 2026


Dispõe sobre a criação da Plataforma Municipal de Agendamento de Consultas, Exames e Procedimentos a serem realizados Rede Pública de Saúde do Município de Uruguaiana, e dá outras providências.


Art. 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar e implantar a Plataforma Municipal de Agendamento de Consultas, Exames e Procedimentos  da Rede Pública de Saúde, destinada ao gerenciamento eletrônico das demandas dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS a serem realizados no âmbito do Município.


Art. 2º-A plataforma terá como objetivos:


I – reduzir o tempo de espera para consultas, exames e procedimentos;


II – eliminar filas presenciais nas unidades de saúde;


III – proporcionar maior transparência no acompanhamento das solicitações;


IV – garantir organização, eficiência e humanização no atendimento à população;


V – permitir que o cidadão acompanhe sua posição na fila de espera;


VI – otimizar a gestão das vagas disponíveis na rede pública municipal de saúde.


Art. 3º-A plataforma poderá disponibilizar aos usuários:


I – agendamento online somente de consultas e exames a serem realizados no município;


II – confirmação e cancelamento de horários;


III – avisos por mensagem de texto, aplicativo de mensagens ou ligação telefônica;


IV – consulta à posição na fila de espera;


V – histórico de atendimentos e encaminhamentos;

Art.4º-A Plataforma Municipal de Agendamento deverá assegurar atendimento prioritário e mecanismos de identificação preferencial para:


I – pessoas idosas, nos termos da legislação vigente;


II – pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA;


III – pacientes em tratamento oncológico;


IV – pessoas com deficiência;


V – gestantes e demais grupos previstos em legislação específica.


            §1º O sistema deverá possibilitar classificação prioritária automática mediante cadastro e comprovação documental junto à rede municipal de saúde.


          §2º O atendimento prioritário previsto nesta Lei não exclui a observância dos critérios médicos de urgência e emergência.


    §3º O Poder Executivo poderá regulamentar critérios complementares para operacionalização das prioridades estabelecidas neste artigo.


Art. 5º-O acesso à plataforma poderá ocorrer:


I – por aplicativo eletrônico;


II – por site oficial do Município;


III – diretamente nas unidades de saúde, mediante auxílio dos servidores municipais;


IV – por central telefônica, visando garantir acessibilidade às pessoas sem acesso à internet.


Art. 6º-O Poder Executivo poderá firmar convênios, termos de cooperação e parcerias técnicas para desenvolvimento, implantação e manutenção do sistema.


Art. 7º-As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.


Art. 8º-O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 (noventa) dias após sua publicação.


Art. 9º-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Uruguaiana, 25 de maio de 2026. 
Ver.MANO GÁS
Bancada Republicanos
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